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LEI COMPLEMENTAR Nº 65, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2.002

(Vide Lei Complementar nº 69, de 2.003)
(Vide Lei Complementar nº 133, de 2.003)
(Vide Lei Complementar nº 148, de 2.004)
(Vide Lei Complementar nº 234, de 2.004)
(Vide Lei Complementar nº 243, de 2.004)
(Vide Lei Complementar nº 350, de 2.005)
(Vide Lei Complementar nº 481, de 2.008)
(Vide Lei Complementar nº 731, de 2.010)
(Vide Lei Complementar nº 826, de 2.012)
Introduz alterações na Lei Complementar n( 18, de 22 de dezembro de 1.997, que institui o Código de Posturas do Município de Araraquara e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão extraordinária de 23 de dezembro de 2.002, promulga a seguinte lei:

Art. 1º  A Lei Complementar n( 18, de 22 de dezembro de 1.997, que instituiu o Código de Posturas do Município, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º  Os moradores são responsáveis pela conservação e limpeza do passeio público fronteiriço às suas residências.

Parágrafo único.  Nos casos em que ocorra negligência por parte do morador ou proprietário e esse serviço venha a ser efetuado diretamente pelo Poder Público Municipal ou empresa concessionária, será cobrada uma taxa de limpeza equivalente a 1 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal) e de 2 UFMs (duas Unidades Fiscais Municipais), no caso da necessidade de retirada de mato, a cada testada correspondente a 10,00 metros lineares.”

“Art. 11.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta multa correspondente ao valor de 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 13.  Os proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores, a qualquer título de imóveis edificados, são obrigados a conservar em perfeito estado de asseio, os seus passeios públicos, prédios, quintais, pátios, e terrenos , livres de mato, lixo, detritos, entulhos ou qualquer outro material nocivo á vizinhança e à coletividade.

Parágrafo único.  É vedado o uso de fogo para limpeza de terrenos e quintais.”

“Art. 18.  As chaminés de qualquer espécie de fogões ou churrasqueiras de casas particulares, pensões, hotéis e de estabelecimentos comerciais e industriais de qualquer natureza, deverão ser tecnicamente dimensionados para que a fumaça, a fuligem ou outros resíduos que possam expelir, não incomodem os vizinhos.

Parágrafo único.  Em casos especiais, as chaminés deverão ser substituídas por aparelhos eficientes, que produzam idêntico  efeito, observadas as legislações federal e estadual pertinentes.”

“Art. 19.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta  multa correspondente ao valor de 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 23.  Toda a água que tenha de servir na manipulação ou preparo de gêneros alimentícios deve ser tratada.”

“Art. 27.  Os vendedores ambulantes de alimentos não poderão exercer a profissão sem o respectivo alvará e a licença de funcionamento sanitário e em locais onde possa ocorrer a contaminação dos produtos expostos à venda.”

“Art. 28.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta  multa correspondente ao valor de 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 30.  [...]

Parágrafo único.  Nos locais onde houver manipulação de alimentos, deverá ser usado, além do uniforme e gorro, luvas descartáveis.”

“Art. 35.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta  multa correspondente a 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 36.  Os proprietários de estabelecimentos  em que se vendam bebidas alcoólicas e não alcoólicas serão responsáveis pela manutenção da ordem nos mesmos.

Parágrafo único.  As desordens, algazarras, barulhos, música ambiente excedente aos níveis e horários permitidos  ou perturbações do sossego público, por ventura verificados nos referidos estabelecimentos, sujeitarão os proprietários à multa, devendo, na reincidência, ser cassada a licença para seu funcionamento.”

“Art. 37.  É proibido perturbar o sossego público com ruídos, algazarras, barulhos de qualquer natureza, ou ainda, com a produção de sons de qualquer espécie, julgados excessivos por órgão competente e especialmente:

[...]”

“Art. 38.  Não se compreendem nas proibições do artigo anterior, os sons produzidos:

[...]

IV - Por máquinas e aparelhos utilizados em construções ou em obras em geral, devidamente licenciados, desde que funcionem no período compreendido entre as 07:00 e 18:00 horas, e, com autorização especial nos domingos e feriados das 9:00 às 16:00 horas reduzido o ruído ao mínimo necessário, com abafadores e protetores de som, sempre que recomendável. Nos casos excepcionais, devidamente justificados e aprovados por órgão competente, o horário de funcionamento poderá ser expandido;

[...]

XI - Aos comunicados de saúde pública, educacional, artístico, religioso, cultural esportivo e de outros de inegável interesse da população, mediante autorização escrita fornecida pela secretaria competente da Prefeitura Municipal, bem como quando feita por firmas ou pessoas físicas já possuidoras do competente Alvará de Funcionamento, expedido pelo Município para a exploração desse ramo e atividade, que serão permitidas somente das 10:00 hs às 18:00 hs de segunda a sexta feiras e das 9:00 hs às 12:00 hs aos sábados, sendo terminantemente proibido a propaganda nos domingos e feriados;

[...]

§ 4º  Os níveis de som permitidos, serão definidos pela Norma NBR - 10.151 – “Avaliação de Ruídos em Áreas Habitadas Visando o Conforto da Comunidade, da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas.”

“Art. 42.  As casas de diversões públicas e outras casas de comércio especializadas ou assemelhadas, como bares, cafés, circos, restaurantes, cantinas, parques de diversões, recreios, boates, danceterias e congêneres, nos quais haja execução ou reprodução de números musicais por orquestras, grupos musicais, instrumentos isolados ou aparelhos de som, além da necessária adoção de instalações e isolamentos adequados para reduzir sensivelmente a intensidade de suas execuções ou reproduções, adotarão obrigatoriamente, dentro das normas técnicas vigentes e dos horários permitidos, outras providências, para não perturbar o sossego público e da vizinhança.”

“Art. 43.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta  multa correspondente ao valor de 10 UFMs (dez Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 45.  [...]

Parágrafo único.  O requerimento do Alvará de Diversões Públicas, para o funcionamento de qualquer casa de diversões, deverá dar entrada no Protocolo da Prefeitura, com a antecedência de, no mínimo 5 (cinco) dias úteis, e será instruído de acordo com as exigências regulamentares constantes da legislação específica e o recolhimento da respectiva taxa.”

“Art. 51.  Não serão fornecidos Alvarás para a realização de jogos ou diversões, em locais compreendidos em área formada por um raio de 100 (cem) metros de hospitais, casas de saúde e maternidades.”

“Art. 54.  A armação de circos de pano, rodeios, boates itinerantes, parques de diversões, ou similares,  só poderá ser permitida em locais certos, a juízo da Prefeitura, e mediante a concordância dos vizinhos confrontantes.

[...]

§ 2º  Ao conceder a autorização, poderá a Prefeitura estabelecer as restrições que julgar convenientes, no sentido de assegurar o interesse público e o sossego da vizinhança.

§ 3º  A seu juízo, poderá a Prefeitura não renovar a autorização para funcionamento das atividades de que trata o caput deste artigo, ou sujeitá-los a novas restrições ao conceder-lhes a renovação solicitada, que não poderá exceder o prazo mencionado no parágrafo 1º deste artigo.

§ 4º  Os circos, rodeios, boates itinerantes, parques de diversões, ou similares, embora autorizados, só poderão ser franqueados ao público, depois de vistoriados em todas as suas instalações pelas autoridades competentes, com o fornecimento do devido laudo de vistoria, acompanhado de termo de responsabilidade por engenheiro civil, elétrico, hidráulico e Corpo de Bombeiros.”

“Art. 55.  Para permitir a armação de circos, rodeios, boates itinerantes, parques de diversões, barracas ou similares em logradouros públicos, poderá a Prefeitura exigir um depósito em dinheiro, a critério da autoridade competente, como garantia de despesas com eventual limpeza e recomposição do logradouro, podendo ainda cobrar a diferença da despesa calculada para a devida restauração do logradouro.

[...]”

“Art. 58.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta  multa correspondente ao valor de 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 60.  É proibido obstruir, embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nas ruas, praças, passeios, estradas e caminhos públicos, exceto para efeito de obras públicas ou quando as exigências do tráfego assim o determinarem.

Parágrafo único.  Sempre que houver necessidade de se interromper o trânsito, após autorização da Coordenadoria Municipal  de Trânsito e Transportes, deverá ser colocada sinalização de advertência, claramente visível de dia, e luminosa à noite.”

“Art. 62.  [...]

[...]

III - O tráfego de veículos movidos por tração animal, no perímetro central, principalmente nos corredores de trânsito, tais como: Avenida Maria Antonia Camargo de Oliveira, Avenida Padre Francisco  Salles Colturato, Alameda Paulista, Avenida Bento de Abreu, Avenida Francisco Vaz Filho, Sete de Setembro, Castro Alves, Maurício Galli e outras que por ato do Executivo, venham assim ser consideradas.

IV - Atirar à via ou logradouro público, objetos, detritos ou qualquer tipo de lixo que possam sujar tal espaço público ou incomodar os transeuntes, sujeitando o infrator à multa de 01 UFM (uma Unidade Fiscal do Município).”

“Art. 67.  As faixas diante ou ao lado de guias rebaixadas ou outras quaisquer só poderão ser executadas mediante autorização expressa emitida pelo Município, através da Coordenadoria Municipal de Trânsito e Transportes, inclusive com o fornecimento do projeto.”

“Art. 68.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, à exceção do artigo 62, inciso IV,  será imposta  multa correspondente ao valor de 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 69.  É proibida a permanência de animais nas vias, logradouros públicos e terrenos baldios, sendo que todos os atos danosos provocados pelos mesmos, são de inteira responsabilidade de seus proprietários.

Parágrafo único.  É da responsabilidade dos proprietários a manutenção dos animais em perfeitas condições de alojamento, alimentação, saúde, e bem estar, bem como as providências pertinentes a remoção dos dejetos por eles deixados nas vias e logradouros públicos.”

“Art. 74.  O município, através da Secretária Municipal de Saúde, criará o registro de cães e gatos, que será feito segundo critérios por ela estabelecidos.”

“Art. 75.  Os cães poderão andar na via pública, desde que acompanhado pelo seu dono, com responsabilidade e força apropriada para conte-lo, com o uso adequado de coleira e guia, respondendo este, pelas perdas e danos que o animal causar a terceiros, bem como pelo recolhimento de fezes por eles expelidas nas vias, parques e passeios públicos”

“Art. 76.  Os cães e gatos que forem encontrados desacompanhados de seus donos, nas vias públicas da cidade, subdistrito e distrito, sem coleira, serão apreendidos e recolhidos.”

“Art. 77.  [...]

[...]

III - Criar pombos nos forros das residência ou alimenta-los nas vias e logradouros públicos.”

“Art. 79.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta, quando couber, advertência ou  multa correspondente a 5 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 81.  Verificada pelos funcionários da Divisão de Parques e Jardins do Município a existência de formigueiros ou cupinzeiros, será feita por eles a intimação ao proprietário do imóvel onde os mesmos estiverem localizados, para tomar providências objetivando seu extermínio, marcando-se o prazo de 10 dias.”

“Art. 82.  Se, no prazo fixado, não forem tomadas as providências previstas no artigo anterior, a Prefeitura incumbir-se-á de fazê-lo, ou contratar firma especializada para tal, cobrando do proprietário as despesas que efetuar, acrescidas de 20% (vinte por cento) pelo trabalho de administração e fiscalização, além de multa correspondente a 5 UFM’s (cinco unidades fiscais do município).”

“Art. 84.  [...]

[...]

II - Ter no máximo a  largura do tapume;

[...]

Parágrafo único.  Os andaimes e tapumes ocupando o passeio público, deverão ser retirados quando ocorrer a paralisação da obra por mais de 60 (sessenta) dias.”

“Art. 87.  O paisagismo, jardins e a arborização das praças e vias públicas, serão atribuições da Prefeitura.

[...]”

“Art. 95.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta  multa correspondente a 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 98.  A ninguém é permitido atear fogo em matas, capoeiras, lavouras, campos alheios ou terrenos baldios, à exceção dos casos e nas condições previstos em legislação estadual ou federal.”

“Art. 100.  A derrubada de mata dependerá de autorização da Prefeitura, do D.E.P.R.N. e observadas as restrições  constantes no Código Florestal Brasileiro.

[...]”

“Art. 107.  [...]

[...]

V – Na bacia das Águas do Paiol;

VI – Na bacia do Ribeirão do Lajeado”

“Art. 108.  Nas áreas de proteção de manancial, ficam proibidas as seguintes atividades:

I - A implantação e o funcionamento de indústria, atividades e instalações outras, potencialmente capazes de afetar a classe do manancial após o tratamento dos efluentes;

II - A realização de obras de terraplanagem, inclusive curvas de níveis, aterros, sobrados para plantações e abertura de canais e valas, salvo com a autorização da Coordenadoria do Meio Ambiente;

[...]”

“Art. 109.  A fiscalização do controle de poluição e das Áreas de Proteção de manancial será exercida pela Coordenadoria do Meio Ambiente , por órgãos públicos competentes ligados na área de saúde, obras, desenvolvimento urbano, e posturas municipais, aos quais caberá, conforme o caso, a autuação aos infratores, a apreensão ou ordem de remoção dos poluentes, a determinação das exigências a serem cumpridas e a gradação do valor da multa aplicada, principalmente.

[...]

§ 2º  Uma vez autuado, o infrator terá o prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento do auto de infração ou da sua publicação pela imprensa para apresentar a sua defesa.

§ 3º  Se procedente a defesa, o auto de infração será arquivado. Se não for aceito, o auto será enviado à autoridade competente, para o lançamento e a cobrança da multa imposta.

§ 4º  O prazo para o cumprimento das exigências poderá ser prorrogado, uma única vez, por prazo não superior a 60 (sessenta) dias, a requerimento do interessado, que será examinado pela fiscalização competente.

[...]”

“Art. 110.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, serão impostas as seguintes penalidades:

[...]

c) Multa gradual, de importância equivalente ao valor de 10 (dez) a 5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais Municipais, aplicada pela Coordenadoria do Meio Ambiente, observando o prazo recursal, podendo a mesma ser reduzida em graduação, considerando a natureza da infração, os prejuízos e os danos causados à administração e à comunidade, os riscos e os perigos por ela trazidos, a condição do infrator e outros fatores ou condições agravantes ou atenuantes;

d) A suspensão provisória do funcionamento e do Alvará de Licença, por parecer do órgão de fiscalização,  e por prazo não inferior a 90 (noventa) dias;

[...]”

“Art. 111.  Os estabelecimentos industriais, comerciais, residenciais, agropecuários e similares ou correlatos, quando necessário, serão intimados a prestarem informações através de questionários, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os elementos relativos à poluição.

Parágrafo único.  O não atendimento no prazo legal, importará na aplicação automática da multa legal, em seu valor máximo.”

“Art. 115.  O Prefeito Municipal fica autorizado a delegar a competência, através de celebração de convênio com qualquer órgão ou repartição pública estadual ou federal, para colaborar na fiscalização e fazer cumprir as disposições deste Capítulo.”

“Art. 116.  Os proprietários de terrenos localizados na zona urbana, são obrigados a construir obedecendo o alinhamento predial, muretas com altura mínina de 50 centímetros e passeios públicos, não sendo permitido o uso de pisos lisos ou que venham assim a ficar em dias chuvosos, bem como criar degraus ou desníveis que possam ocasionar acidentes,   independentemente de qualquer comunicação.”

“Art. 117.  Poderão ser comuns, desde que devidamente acordados, os muros divisórios entre propriedades urbanas e as cercas divisórias entre propriedades rurais, devendo os proprietários confinantes concorrer, em partes iguais, para as despesas de sua construção e conservação, na forma do disposto pelo Código Civil Brasileiro.”

“Art. 119.  Na frente dos imóveis, com edificação ou não, localizados nos loteamentos, bem como em todas as demais vias públicas, dentro do perímetro urbano da sede do Município, subdistrito e distrito,  fica proibido a construção de cercas de arame farpado.”

“Art. 120.  Na parte fronteiriça dos muros, junto ao passeio público dos imóveis localizados dentro do perímetro urbano da sede do Município, subdistrito e distrito, fica proibido o plantio das espécies vegetais conhecidas por “Coroa de Cristo” ou “Colchão de Noiva”, “rosas”, “cactos” e outras espécies espinhosas que possam causar riscos à integridade física dos pedestres.”

“Art. 121.  Os terrenos rurais, salvo acordo expresso entre os proprietários, serão fechados lateralmente com:

I - Cercas de arame, com 3 (três) fios no mínimo, e l,40 metros de altura, não eletrificadas;

[...]”

“Art. 122.  Será aplicada multa correspondente ao valor de 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais) acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência e a todos aqueles que infringirem o disposto em qualquer artigo deste Capítulo, ou danificarem, por qualquer meio, muros ou cercas existentes, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que no caso couber.”

“Art. 123.  [...]

[...]

§ 3º  Os pedidos formulados perante o Executivo, para os efeitos da presente regulamentação, deverão receber parecer favorável da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, quanto a sua localização.”

“Art. 126.  A propaganda falada em lugares públicos, por meio de amplificadores de vozes, alto-falantes e propagandistas, está igualmente sujeita à prévia autorização, e ao recolhimento da respectiva taxa de licença para publicidade, de acordo com a Tabela VI do Código Tributário Municipal. 

Parágrafo único.  Os níveis de som permitidos, serão definidos pela Norma NBR-10.151 – “Avaliação de Ruídos em Áreas Habitadas Visando o Conforto da Comunidade, da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas.”

“Art. 135.  A Prefeitura Municipal, através da Fiscalização de Posturas e da Coordenadoria Municipal de Transito e Transportes, poderá, imediatamente ou após notificação não atendida, remover qualquer propaganda (placas, cartazes, faixas, out-doors, letreiros, luminosos e outros), desde que tenham sido instalados sem a prévia autorização ou em razão de causas supervenientes que venham torná-los vedados, nos termos deste Código.

Parágrafo único.  Nas hipóteses previstas neste artigo, além da remoção, o interessado fica sujeito à aplicação de multa equivalente a 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais) acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) a cada reincidência.”

“Art. 146.  [...]

[...]

§ 3º  A autorização de que trata este artigo será numerada seqüencialmente, cujo número deverá constar da respectiva faixa, em lugar visível, num espaço de no mínimo 0,20 x 0,20 metros.”

“Art. 147.  Os infratores de qualquer artigo deste Capítulo, serão intimados pela Prefeitura, através da Fiscalização de Posturas do Município a retirarem imediatamente as propagandas por eles colocadas.

Parágrafo único.  O infrator que não tenha atendido a intimação, ficará sujeito a aplicação de multa no valor correspondente a 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais) acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência, e a Prefeitura procederá a retirada da propaganda, ficando o mesmo sem direito a qualquer indenização da municipalidade.”

“Art. 149.  Para o cumprimento das obrigações constantes neste Código, os proprietários serão notificados primeiramente por escrito e caso não encontrando o destinatário a notificação se dará por edital.”

“Art. 153.  Os serviços de limpeza de terrenos poderão ser feitos pela própria Prefeitura, ou por permissionária, cujo valor será o seguinte:

§ 1º  Ficam fixados os seguintes preços, a serem cobrados pela prestação de serviços em terrenos não edificados, localizados no perímetro urbano da sede do Município:

I - Serviços de Capina - 4,0% (quatro por cento) da Unidade Fiscal Municipal - UFM, o metro quadrado; 

II - Serviços de Roçada - 2,5% (dois e meio por cento) da Unidade Fiscal Municipal - UFM, o metro quadrado.

§ 2º  Esgotado o prazo previsto, sem que a notificação tenha sido atendida, será aplicada a multa correspondente a 02 UFMs (duas Unidades Fiscais Municipais) acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 158.  [...]

§ 1º  Decorrido o prazo dado, sem a execução dos serviços, e não sendo ele, por justo motivo prorrogado, o proprietário do imóvel será multado e poderá ser encaminhada cópia da notificação a uma das firmas de que trata o artigo 157, para que esta execute, por conta do proprietário, aqueles serviços.

§ 2º  Os serviços executados pelas permissionárias, serão por elas cobrados, diretamente dos respectivos proprietários.”

“Art. 160.  [...]

§ 1º  Procedendo o Município o pagamento à permissionária, o preço será acrescido de 30% (tinta por cento), destinados ao ressarcimento do custo operacional, fiscalização da execução e das despesas advindas da competente execução, devendo o mesmo ser lançado em dívida ativa em nome do proprietário.”

[...]”

“Art. 246.  [...]

[...]

§ 4º  Será obrigatória a utilização de containers para a coleta do lixo de que trata este artigo quando o volume produzido for igual ou superior a 200 (duzentos) litros a cada coleta, incidindo sobre esse serviço a taxa mensal de 20 UFMs (vinte Unidades Fiscais Municipais) por container disponibilizado.

§ 5º  Os estabelecimentos comerciais, clubes, casas de diversões públicas e similares são obrigados a recolherem o lixo produzido pelos consumidores de seus produtos quando despejados nas vias e passeios públicos. Nos casos em que ocorra negligência por parte do estabelecimento e esse serviço venha a ser efetuado diretamente pelo Poder Público Municipal ou por empresa permissionária, será cobrada uma taxa de limpeza equivalente a 30 UFM (trinta Unidades Fiscais Municipais) por ocorrência.”

“Art. 247.  [...]

Parágrafo único.  Os resíduos de que trata este artigo poderão ser recolhidos pelo Departamento de Serviços Urbanos da Prefeitura ou por permissionária, mediante prévia solicitação do interessado, através do recolhimento da taxa correspondente a 7 UFMs (sete Unidades Fiscais Municipais) por caminhão utilizado.”

“Art. 251.  Os resíduos hospitalares e industriais deverão ser destinados de acordo com a legislação específica, a cargo do interessado.”

“Art. 252.  Nos prédios destinados a apartamentos ou escritórios, devem existir compartimentos adequados para depósito do lixo, dotados de ralos ligados à rede de esgotos,  que ofereçam facilidades para limpeza e higienização e de localização fácil para a coleta pública.”

“Art. 253.  [...]

Parágrafo único.  Na infração de qualquer artigo deste capítulo será imposta  multa correspondente ao valor de 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), com exceção do parágrafo 5º do artigo 246, cuja multa será de 02 UFMs (duas Unidades Fiscais Municipais), acrescidas progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 258.  O animal recolhido em virtude do artigo 256, deverá ser retirado dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, mediante pagamento de multa e da taxa de manutenção ou estadia respectiva. Nos casos de suspeita de raiva ou outra zoonose, o animal deverá permanecer recolhido, para observação.”

Parágrafo único.  Não sendo retirado o animal nesse prazo, deverá a Prefeitura efetuar sua venda em hasta pública, precedida da necessária publicação do Edital, ou doá-lo a produtor familiar rural ou à entidade pública que se dedique a pesquisa.”

“Art. 259.  [...]

[...]

§ 1º  Na infração deste artigo, será imposta multa correspondente ao valor de 02 UFMs (duas Unidades Fiscais Municipais) acrescida progressivamente de 100 % (cem por cento) em casos de reincidência.

[...]” 

“Art. 271.  É proibida a criação e a manutenção de animais da espécie suína, bovina, além de cocheiras, granjas, canis e similares, a menos de 200 (duzentos) metros de residências localizadas dentro do perímetro urbano, no caso específico de canis será permitido com anuência de vizinhos confrontantes.”

“Art. 274.  É proibido a permanência de animais nos recintos e locais públicos ou privados de uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esportivos e recreativos, estabelecimentos comerciais, industriais e de saúde, escolas, piscinas e feiras, com exceção dos cães guia, treinados para condução de deficientes visuais; esses animais terão um registro especial emitido pelo Centro de Controle de Zoonoses do Município.

[...]
§ 2º  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta multa correspondente ao valor de 02 UFMs (duas Unidades Fiscais Municipais) acrescida progressivamente de 100 % (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 282.  Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta  multa correspondente ao valor de 05 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais) acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

“Art. 284.  Considera-se comércio ambulante, a atividade de pequeno porte de venda de mercadorias à varejo, em locais públicos, não fixos e de acesso franqueado.”

“Art. 285.  Aos ambulantes fica permitido, a critério do Município quanto ao local, horário de funcionamento e demais regulamentações, a título precário e remunerado, dentro das normas estabelecidas neste Código, somente o uso das vias e logradouros públicos.

[...]”

“Art. 286.  A formalização da inscrição para a atividade do comércio ambulante, deverá ser feita mediante inscrição pelo interessado junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município, cujo processo será regulamentado por decreto do Poder Executivo.

§ 1º  Não será permitido o comércio eventual ou ambulante dos seguintes produtos:

I – Medicamentos ou quaisquer outros produtos farmacêuticos;

II – Bebidas destiladas;

III – Substâncias inflamáveis de qualquer tipo;

IV – Jóias e relógios;

V – Outros produtos julgados inconvenientes pelas autoridades públicas.

§ 2º  Deferido o pedido de inscrição, será expedido o competente Alvará e fornecido um número que deverá ser fixado no equipamento utilizado pelo comerciante ambulante. O número será pintado em fundo branco e os números em preto, no tamanho a ser estabelecido pela Prefeitura.

§ 3º  Terão preferência para obtenção da licença de trabalho os ambulantes que já são portadores do competente Alvará Municipal. Os não portadores desse Alvará, deverão submeter-se às exigências municipais constantes deste Código.

§ 4º  O número fornecido pela Prefeitura Municipal, a que se refere o parágrafo 3º deste artigo, poderá ser pintado no local usado pelo ambulante para o desempenho de suas atividades, como meio de identificação, sempre a título precário, ficando obrigado ao cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 292 deste Código.”

“Art. 291.  A Prefeitura, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, mediante Decreto, poderá restringir ou criar locais para implantação de locais especiais ou Bolsões, para o exercício do comércio ambulante.”

“Art. 293.  Fica proibido o exercício do comércio ambulante, sem Licença prévia da Administração Municipal e nos locais definidos por decreto do Executivo.
Parágrafo único.  É proibido o uso de mesas, cadeiras, bancas, coberturas de qualquer tipo inclusive aquelas construídas em lonas ou similares, aparelhos de reprodução sonora ou alto-falantes, bem como qualquer atividade que possa perturbar o ordenamento ou o interesse público para o exercício da venda ambulante nas vias e logradouros públicos no município, que desobedeçam ao previsto nos artigos 37 e 60 deste Código.”

“Art. 296.  [...]

Parágrafo único.  Os níveis de som permitidos, serão definidos pela Norma NBR - 10.151 – “Avaliação de Ruídos em Áreas Habitadas Visando o Conforto da Comunidade, da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas.”

“Art. 298.  [...]

[...]

IV - Cassação da concessão da licença e do respectivo Alvará.”

“Art. 299.  Serão aplicadas as seguintes multas:

I - Não estar o ambulante devidamente licenciado perante a Administração Municipal: - multa: 5 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais).

II - Recusar-se à apresentação da documentação exigida pela autoridade fiscal competente: - multa: 5 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais).

III - Não estar de posse da documentação exigida pela legislação que discipline o comércio ambulante: - multa: 5 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais).

[...]”

“Art. 302.  [...]

[...]

II - Deixar de atender por 2 (duas) vezes as determinações da fiscalização;

[...]”

“Art. 303.  A fiscalização dos ambulantes caberá às Secretarias de Desenvolvimento Urbano, Finanças, Saúde, Obras e Serviços Urbanos no âmbito de suas atribuições.”

“Art. 316.  Em todos os equipamentos que disponham de água corrente, deve existir tanque especial, provido de fecho hidráulico para coleta de água servida, vedada sua descarga nas vias públicas, devendo a mesmo ser esgotada na rede de esgoto.”

“Art. 326.  Produtos como condimentos, molhos e temperos para sanduíches e similares, devem ser oferecidos em sachet individual, vedada a utilização bisnagas.”

“Art. 333.  As bebidas somente podem ser comercializadas em embalagem original, sendo proibida a venda de bebidas destiladas.”

“Art. 343.  [...]

Parágrafo único.  O número de bancas e ou barracas instaladas para venda de gêneros não alimentícios não pode ultrapassar a 30% (trinta por cento) do total de bancas e barracas registradas.”

“Art. 357.  [...]

a) Multa de 5 UFMs (cinco Unidades Fiscais Municipais), acrescidas em 100% nas reincidências;

[...]”

“Art. 365.  A fiscalização de que trata este capítulo caberá às Secretarias de Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços Públicos e Finanças no âmbito de suas atribuições.”

“Art. 366.  Os infratores das disposições do presente capítulo, estarão sujeitos à multa de 15 UFMs (quinze Unidades Fiscais Municipais), acrescida progressivamente de 100% (cem por cento) nos casos de reincidência.”

Art. 2º  O Executivo regulamentará esta Lei Complementar no que couber.

Art. 3º  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação e os seus efeitos serão produzidos a partir de 1º de janeiro de 2.003.

Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os artigos 48, 97, 99 e 118, e alínea “d” do artigo 357, da Lei Complementar nº 18, de 22 de dezembro de 1.997.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de dezembro do ano de 2.002 (dois mil e dois).

Edson Antonio da Silva
- Prefeito Municipal -

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Clélia Mara Santos Ferrari
- Secretária de Governo -

Arquivada em livro próprio. (“PC”).
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